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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS  FISCAIS 
TERCEIRA SECA() DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10580.00482512005-96 

Recurso n" 	416.557 Voluntário 

Acórdão  a" 	3803-01,052 — 3 Turma Especial 

Sessão de 	9 de dezembro de 2010 

Matéria 	IPI - AUTO DE INFRAÇÃO - FALTA DE RECOLHIMENTO - 
CREDI TAMEN TO INDEVIDO 

Recorrente 	BOMIX INDUSTRIA  DE EMBALAGENS LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

AssuNt 0: PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL-

Per íodo de apuração: 10/06/2001 a 28/02/2005 

RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIAS ESTRANHAS Á 
CONTROVÉRSIA DOS AUTOS. 

Recurso  voluntário que discorre sobre matéria  alheia à controvérsia dos 
autos, del imitada pela impugnação, não merece ser conhecido poi carência de 
objeto. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não 
conhecer do recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

(assinado digitalmente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator 

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 
Sousa, Hélcio Lafetd Reis, Daniel Mauricio Fedato, Elias Fernandes Eurrásio (suplente) e 
Antônio Mário de Abreu Pinto (suplente), 

Relatório 

BOM1X  INDÚSTRIA  DE EMBALAGENS LTDA. teve lavrado contra si o 
Auto de Infração de fls. 5 a 16, montante a R$ 731.536,96, que fonnalizou a exigência de 
débitos de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que emergiram depois da 
reconstituição da escrita fiscal (demonstrativo nas fls, 37 e 38) efetuada pela Fiscalização da 
DRF/SDR., em face da constatação de que o estabelecimento creditava-se irregularmente do 



imposto destacado nas notas fiscais de entrada de bens destinados ao Seu Ativo Permanente e 
do WI constante de notas fiscais decorrente de urna operação de arrendamento mercantil. 

Sobreveio impugnação, mediante a qual o autuado mostra sua 
;t ine nformidade corn procedimento fiscal, em razão de não estar de acordo com os próprios 

lan amentos realizados em DCTF pela requerente .  Pede  perícia  afim de certificar quanto aos 
valores levantados e contestados, conforme previsão do art.16 do Decreto n°70,235, de 1972, 
quel transcreve.. Transcreve trechos em que o autuante  afirma  que "tendo sido verificado por 
anil?' stragem, o  cumprimento  das obrigaçães tributárias relativas ao Imposto sobre Produtos 
Indystrializados, periodo de apuração de 2000 a fevereiro de 2005 onde foram constatadas 
irreiuldridades..". Questiona ainda, no auto de inflação, os valores apresentados, uma vez que 
a fiscalização não considerou os desgastes e danos causados no processo industrial ou perda 
acelerada corn a  exaustão,  o que causa custo do processo industrial pelo desgaste precoce e 
perc a do !Dem. 

A DRJ/SD12.-4"  Turma  julgou o lançamento procedente. O  Acórdão 
	is- 

18.066, de 7 de janeiro de 2009,  lis . .  217 a 219, teve ementa vazada nos seguintes termos: 

ASSUNTO 	INIPOSTO 	SOBRE 	PRODU MS 
IiVDUS1RL1LIZ1DOS— IPI  

Pet iodo de aputação I0/06/2001 a 28/02/2005 

CRÉDITOS 

Alént das matétias-pt imas, produtos inter medicit ios e mate, ict1 de 
embalagem, get am direho ao crédito qualsper owns bens que 
sofram alter aç5es, tais como o desgaste, o dano ou a pet da de 
propriedades fisicas ou pinticas em  função  de Kilo 
dbetantente eyed cida sable o produto em fabt 

As parks e peças de equipamentos contabilkados no ativo 
pet manente, bent como o mate! ial de uso e consumo ndo get can 
créditos  pass  ireis  de aproveitantento pelo estabelecimento 
industt ial 

PEDIDO DE PER/CIA 

Indefere-se pedido de pct/cia quando se  rei Ulcer que os 
elementos comidos nos autos silo suficientes para o deslinde do 
questão, e quando não evidenciado que o lançctmento tenha se 
fundamentado em dados incompletos, iniddneos e controvettidos 
sobre os quais fosse imprescindível um conhecimento 
especialkado pcna o deslinde do  litígio 

Lançamento Procedente 

Cuida-se  agora de recurso voluntário contra a decisão da 4" 'Turma da 
DRJ/SDR, O arrazoado de fls, 226 a 250,  após  resumir os fatos relacionados com a lide, 
discorre sobre a motivação dos atos administrativos e seus efeitos,  para  tachar o lançamento de 
tneclida, administrativa desarrazoada, inconveniente, inoportuna e viciada, porque sua 
fundamentação não encontra eco na legislação atinente ao pagamento dos tributos, prevista no 
Código Tributário Nacional e demais legislaçães aplicáveis à espécie.. 

Na continuação, alega que se tornou  cessionária  de ativos financeiros 
emitidos e reconhecidos como pagáveis pela União Federal/Tesouro  Nacional,  sendo, portanto, 
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oponiveis  a ela e suas entidades autárquicas, conforme documentos que diz anexar. Tianscrevo 
(ft. 232): 

Atendendo normas  emanadas  da Resolução n °  686/90 do 
Conselho Feder al de Contabilidade, a empresa procedeu ent sua 
escrituração coniábil o apt» te do referido calm, caramis de 
lançamento nas can que compõem seu patrimônio 

Assign, nada mais natural que a mesma utili:asse o ally° 
financeiro pm a fins dci aporte de capital em sua contabilidade, 
cis set perfeitamente  possível na legislação deste PaiS 

Ante o Apor te de Capital legal e autott:ado pala  pagamento de 
quaisquer tributos, a Recorrente passou a avocet tacks os 
dirvitos que outman, de sua condição de credora, inclusive o de 
proceder a compensação dos tributos por auto-lançamento 

Seu anipwo legal tent guatida no Código Civil e conskução 
analógica da  legislação que trata da matéria,  i azão pela qual se 
tor na nece.ssária a minuciosa explanação solve a assunio em 
content° 

0 valor cipot tado é de R$ 3.5 546 521.58 Or into e cinco milhaes, 
quinhentos o quarenta e seis mil, quinhenios e vinte e um reais e 
cinqüenta  e oho centavos), r epresentados pelas ativos constitutes 
do telKao ern ctnexo, os quais se acham custodiados iv, Caixa 
Econômica  Fedeu ai. Agéncia da Justiça Federal em 
Goiónia/Coiriv, e  à disposição do Juko (documentas em onexo) 

A declaração Pita pelo Contactor, que é devidametne ilISC1110 no 
CRC/BA, tent fi."? priblica e fa: prova plena tanto de sua 
autenticidade como de seu contes/cio, tudo conforme determina o 
art 195 do  Código Tributário e Lei 5 890/73,  

A Declaração hicnico-contail indica a eliccicia do APORTE DE 
CAPITAL, bent coma de que os documentos e sua origem existem 

e foi am contabilizados conk): me as norms vigentes2, Glint do 
que represema a suma extraida da escrituração 
confor me disciplincim os au  ligas 379 "mis-que "383 do  Códex  de 
Ritos e Stintrda 260/STF. 

O recoirente continua discorrendo sobre matérias organizadas sob os 

seguintes títulos: 

322  DO I' ACAMENTO 	TITULOS DA DiVIDA 
ERNA 

3  23 0 CRÉDITO UTILIZADO PARA PROCEDER A 
COA IPENSACÃO DA DECLARAÇÃO SAI/TIDA PELO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA —SECRETARIA DO TESOURO 
NACIONAL INFORMANDO QUE 0 TITULO É PAGAVEL 
(OFICIO N° 2 817/CODIP/STN) 

3 2 -I O TEXTO DE EMISSÃO DA APÓtICE PREVÉ .  QUE  OS 
TITLILOS REFIRA DOS ASSIM COA/0 OS CUPONS 
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VENCIDOS DEVERJO SER ACEITOS PELO ES/ADO PARA 
PAGAMENTO DE IMPOSTOS 

325  DA COTAC.-10 NA BOLSA DE PALORES DO ESTADO 
DE &TO PAULO— BOVESPA 

326.  DA PI?El'ISJO DE PAGAMENTO NO ORÇAMENTO  DA  
UNIÃO 

327  A PREVISJO LEGAL DA COMPENSACJO NOT ICIADA 

40 DA AC.40 DECLARATORIA N° 2009 34 (10 020569-7, &II 
CURSO PERANTE A  SEÇÃO JUDICaRIA DO DIST RITO 
FEDERAL DA SUSPENSÃO DA  EXIGIBILIDADE  

DMIN IST RA TI VA POR  FORCA  DA  DOUTR INA  
PROCESSUAL— ARTIGO 38 DA LEI n°  6838/80 

50 DO AGENTE DO ESTADO 

Ao fim, requer: 

"seja o presente  RECURSO VOLUNTÁRIO :11MHAILS1RA111/0 
recebido e pi ocessado nos ter mos dos ai figos 25 e 33 do Decreto 
70235/72  e 151, III do CM, para °Jim de 

a) decretai a nididade do ato que deterniinou a pi ocedência do 
lancamento relativo ao 11'1 

Caso não seja este o entendimento de Vossa Excelência e a .fint 
de evital plejuko iiiepardvel à recoil ente, pleiteia a suspensão 
dos efeitos da decisão que deft?, 'ninon a procedência do 
lançamento dos valores teferentes ao IN, tais como a imediata 
exigibilidade dos débitos consolidados no pairelamento 
especial, em viitude de que  tais obtigaçães a timid; ias se 
enconn am sub judice  ais avós da ação deckit aló, ia  de  
inexistência da ielacão jus idic-a obi igacional  li ibutd,  la  
infix mada (feito n° 2009 34 00 020569-7), tudo coin base Ha 
fundamentação exaustivamente exposta 

Cow ail into na disposição do ail 33, do Decreto n° 70 235/72, 
seja agregado ao presente recut so o efeito suspensivo, até o 
plOrimeno final" 

o Relatório 

Voto 

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Chamo a atenção de meus pares pata dois aspectos do recurso  voluntário  ora 
sub iudice Em pi imeiro, o fato de exit  apoiar  completamente os limites da fide, assim definidos 
pela corttrovérsia estabelecida pela impugnação. As duas peps são completamente dispares. 

Além de disparatada, a peça recursal aborda matéria completamente alheia 
que, se Controver te nos presentes autos,  razão  pela voto por que dela não se conheça, por falta 
de Objeto. 
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Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 2010 

Alexandre Kern 
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